
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.962 - SP (2017/0200683-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SAO CARLOS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : THALES SALDANHA FALEK  - DF035857 

 VINICIUS VICENTIN CACCAVALI  - SP330079 
 DIEGO AUBIN MIGUITA E OUTRO(S) - SP304106 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO E BÔNUS. FALTA DE OMISSÃO, 
ART. 535, II, DO CPC DE 1973.  AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa 
de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF. 
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
3. A indicada afronta ao art. 110 do CTN  e ao art. 11, parágrafo único, da Lei 
8.212/1991 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 
valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, 
na espécie, a Súmula 211/STJ. 
4. O STJ possui entendimento de que os valores recebidos sem habitualidade não 
se incorporam ao salário, portanto não sofrem incidência de contribuição 
previdenciária.
5. No hipótese apreciada nos autos, o Tribunal de origem consignou que "os 
documentos que acompanham a exordial não indicam que essa verba objetiva 
reparar dano ou restaurar determinada situação em benefício do trabalhador, o 
que se infere, de modo contrário, é que configura vantagem pecuniária custeada 
pela apelante". Dessa forma, concluiu que a natureza jurídica da gratificação é de 
vantagem pecuniária custeada pela empresa recorrente.
6. Ademais, como exposto no voto da eminente Ministra Assusete Magalhães, "a 
análise  da  argumentação  da parte recorrente - no sentido de que a parcela   em  
 exame   não   deveria  sujeitar-se  à  incidência  da contribuição   previdenciária,  
pelo  fato  de  estarem  ausentes  a habitualidade  e  a  periodicidade,  bem como 
a completa ausência de certeza,  no tocante aos valores devidos - demandaria o 
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revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado, pela Súmula 7/STJ".
7. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.962 - SP (2017/0200683-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SAO CARLOS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : THALES SALDANHA FALEK  - DF035857 
   VINICIUS VICENTIN CACCAVALI  - SP330079 
   DIEGO AUBIN MIGUITA E OUTRO(S) - SP304106 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

208, e-STJ): 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. GRATIFICAÇÕES OU BÔNUS 
NATUREZA SALARIAL. PEDIDO COMPENSATÓRIO PREJUDICADO.

1. As gratificações ou bônus pagas por liberalidade do empregador, 
ainda que transitórias, têm natureza jurídica salarial, razão pela qual integram a 
base de cálculo das contribuições previdenciárias.

2. Apelação desprovida.

A parte recorrente alega violação aos arts. 11, parágrafo único, 22, I, 28 § 9º, 

"e", da Lei 8.212/1991; ao art. 457, § 1º, da CLT; ao art. 110 da CTN e ao art. 535, II, do 

CPC de 1973 e divergência jurisprudencial. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou 

de apreciar diversas questões de direito (fl. 230, e-STJ).

Aduz que não deve incidir contribuição previdenciária sobre valores pagos aos 

diretores da empresa recorrente a título de gratificações ou bônus (fl. 236, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 216-224, e-STJ.

Contrarrazões apresentadas às fls. 275-283, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.962 - SP (2017/0200683-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2017.

A irresignação não merece que dela se conheça.

A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa 

de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é 

inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 
quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
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recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.341.229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/2/2014). 

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES.

1. Para que se configure o dissídio jurisprudencial é indispensável 
que os julgados confrontados revelem soluções jurídicas distintas extraídas das 
mesmas premissas fáticas.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido tratou de matéria 
relativa à incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do contexto 
de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, parágrafo único, da Lei 
4.506/64. Já o acórdão paradigma, cuidou de situação em que não incide imposto 
de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas reconhecidas 
em decisão judicial, no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.221.886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/9/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. SÚMULA 211/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.

AUSÊNCIA DE CÓPIAS INTEGRAIS DOS JULGADOS.
(...)
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, o artigo 255, 
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§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça exige que sejam 
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado 
o repositório oficial de jurisprudência, não bastando a simples transcrição de 
ementas.

Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 641.247/AL, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA,  DJe 29/4/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. QUESTÃO FEDERAL 
SURGIDA NA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
4. O dissídio jurisprudencial, para que seja caracterizado, exige 

que, em situações fáticas idênticas, tenha havido a divergente interpretação do 
mesmo dispositivo de lei federal, o que não ocorre no caso concreto, em que não 
há a referida similitude, uma vez que o julgado recorrido e o paradigma avaliaram 
questões de fato diferentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.066.014/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 26/4/2013).

A indicada afronta ao art. 110 do CTN  e ao art. 11, parágrafo único, da Lei 

8.212/1991 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 

esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento 

do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 

a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito 

do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
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manteve-se praticamente inalterado. 
2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 

da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
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Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012). 

O STJ possui entendimento de que os valores recebidos sem habitualidade não 

se incorporam ao salário, portanto não sofrem incidência de contribuição previdenciária. 

Confira:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, 
II, DO CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. FALTA DE ESPECIFICAÇÃO DA LEI 
CONTRARIADA. EXAME DE NORMA ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. GRATIFICAÇÃO NÃO HABITUAL. NÃO 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.

3. É impossível o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

4. A apreciação dos aspectos concernentes às leis estaduais (Lei 
Estadual 8.288/2001 e Lei Estadual 8.146/2000), no que concerne à gratificação 
em debate, demanda análise de Direito local, o que faz incidir, por analogia, o 
óbice constante da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

5. O Tribunal mineiro consignou: "Ora, não tendo os valores 
percebidos a titulo de Gratificação de Dedicação Exclusiva (GDE) natureza de 
habitualidade, não se incorporam, e nem repercutem no benefício previdenciário, 
pelo que deve ser acatada a tese autoral da ilegitimidade da cobrança perpetrada 
pelo Município de Belo Horizonte".

6. Os valores recebidos a titulo de Gratificação de 
Dedicação Exclusiva (GDE) não possuem habitualidade, portanto não se 
incorporam ao salário. Dessarte, não podem sofrer incidência de 
contribuição previdenciária.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.560.292/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/11/2015).
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No hipótese apreciada nos autos, o Tribunal de origem consignou que "os 

documentos que acompanham a exordial não indicam que essa verba objetiva reparar dano ou 

restaurar determinada situação em benefício do trabalhador, o que se infere, de modo 

contrário, é que configura vantagem pecuniária custeada pela apelante". Dessa forma, concluiu 

que a natureza jurídica da gratificação é de vantagem pecuniária custeada pela empresa 

recorrente.

Ademais, como exposto no voto da eminente Ministra Assusete Magalhães, "a 

análise  da  argumentação  da parte recorrente - no sentido de que a parcela   em   exame   

não   deveria  sujeitar-se  à  incidência  da contribuição   previdenciária,  pelo  fato  de  

estarem  ausentes  a habitualidade  e  a  periodicidade,  bem como a completa ausência de 

certeza,  no tocante aos valores devidos - demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado, pela Súmula 7/STJ".

Cito precedente:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA.  PRÊMIO  POR TEMPO DE SERVIÇO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
HABITUALIDADE E   PERIODICIDADE   DO   PAGAMENTO.   
REEXAME   DE  MATÉRIA  FÁTICA.

IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno  aviado  contra  decisão  monocrática  que  
julgara  recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II.  Trata-se,  na  origem,  de Ação Anulatória de Débito Fiscal, na 
qual  se  busca a anulação dos débitos fiscais apurados em NFLDs, ao argumento  
de  que  não  deve  incidir a contribuição previdenciária sobre a verba 
denominada "Prêmio por Tempo de Serviço", haja vista o seu caráter indenizatório 
e eventual.

III.  A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, "a fim 
de verificar se haverá ou não incidência da contribuição previdência sob  as  
gratificações  e  prêmios  é  necessário  verificar  a  sua habitualidade.  Havendo  
pagamento  com  habitualidade  manifesto  o caráter  salarial,  implicando  ajuste 
tácito entre as partes, razão pela  qual  atraí  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária. A propósito  o  STF  possui  entendimento  firmado  por meio da 
Súmula 207/STF  de  que  'as gratificações habituais, inclusive a de natal, 
consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário'. Por outro  lado,  
tratando-se  de  prêmio  ou gratificação eventual fica afastado   a   incidência  da  
contribuição,  conforme  entendimento extraído  do  disposto  no art. 28, § 9º, 'e', 7 
da Lei nº 8.212/91" (STJ,  REsp  1.275.695/ES,  Rel.  Ministro  MAURO  
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2015).
IV. Concluindo o Tribunal de origem, à luz das provas dos 

autos, que a documentação carreada aos autos comprova que o prêmio 
por tempo de serviço não era eventual, pelo fato de possuir 
"periodicidade certa, condições  previamente  estabelecidas  e  critérios 
objetivos para a fixação  do valor, abrangendo todos os funcionários das 
Empresas", a análise  da  argumentação  da parte recorrente - no sentido 
de que a parcela   em   exame   não   deveria  sujeitar-se  à  incidência  da 
contribuição   previdenciária,  pelo  fato  de  estarem  ausentes  a 
habitualidade  e  a  periodicidade,  bem como a completa ausência de 
certeza,  no tocante aos valores devidos - demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado, pela Súmula 7/STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 977.744/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2017).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Número Registro: 2017/0200683-3 REsp 1.696.962 / SP

Números Origem:  00038773920124036100  201261000038778  38773920124036100

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAO CARLOS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : THALES SALDANHA FALEK  - DF035857 

 VINICIUS VICENTIN CACCAVALI  - SP330079 
 DIEGO AUBIN MIGUITA E OUTRO(S) - SP304106 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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